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Estudo Técnico Preliminar 12/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 10783.101420/2023-09

2. Descrição da necessidade

Tendo em vista a mudança da Nova Lei de Licitação, solicitamos a autorização para abertura de novo processo para contratação
por meio de Inexigibilidade conf. o artigo 74,I da lei 14.133/21, cujo objeto é a Prestação de Serviços  de  Fornecimento de
Energia Elétrica - EDP -Inscrita no CNPJ de Nº 28.152.650/0001-71 de Alta Tensão para atender os Órgãos sediados no prédio
da SRA/ES do MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Setor de Recursos Logísticos Paulo Sergio Alberto

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Sustentabilidade

 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Medidas para evitar desperdício;

Manter empregados conscientes da necessidade da redução do consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos que 
agridem a natureza;

Realize separação dos resíduos recicláveis descartados;

Empregar matérias (INSUMOS) produzidos por empresas sustentáveis que desenvolvam produtos que não agridem o meio 
ambiente;

 Realizar descarte dos resíduos em local apropriado e que não agrida o ar, as águas e o solo no meio ambiente.

Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do 
Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. Levantamento de Mercado

Desde o dia 1º de abril de 2021, entrou em vigor a Lei nº 14.133, de 2021 (NLLC), que passa a estabelecer as normas gerais de 
licitação e contratações públicas. É sabido que, em regra, toda contratação pública deve ser precedida de processo licitatório. 
Essa exigência deriva de diversos princípios cons9tucionais que informam a atuação da Administração Pública, dentre os quais 
destacam-se os princípios da impessoalidade, da moralidade e da eficiência. A obrigatoriedade de realização de licitação, 
contudo, não é uma finalidade em si mesma, por isso, o próprio art. 37, XXI, da Constituição Federal, admite que a legislação 
estabeleça exceções à regra. É dizer, o cons9tuinte originário, ciente de que em alguns casos a obrigatoriedade de licitação 
poderia sacrificar outros valores de igual ou maior importância, autorizou o legislador ordinário a criar exceções à 
obrigatoriedade de licitação. 

Nesse sendo, a Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu, em seus arts. 72 a 75, as hipóteses de exceção à realização prévia de processo 
licitatório para a contratação pelo poder público, quais sejam: a Parecer Referencial 32919538 SEI 10951.100927/2018-91 / pg. 3 
inexigibilidade de licitação e a dispensa de licitação. Os ins9tutos aparecem, respec9vamente, nos arts. 74 e 75 da referida Lei.

O enquadramento legal deste parecer referencial consta no art. 74, inciso I, da Lei 14.133, de 2021, uma vez que corresponde à 
hipótese de exclusividade no fornecimento de energia elétrica na base territorial do município ou Distrito Federal em virtude da 
figura do fornecedor exclusivo, restando, assim, inviável a competição, que é pressuposto lógico do procedimento licitatório.

Em outras palavras, o presente parecer referencial poderá servir ao gestor caso esteja diante de situação que autoriza a 
contratação direta por inexigibilidade de licitação, pela existência de apenas um fornecedor habilitado na prestação do serviço.

Considerando-se a atual regulação do setor de fornecimento de energia, é preciso ressalvar que não haverá a configuração de 
situação de inexigibilidade caso o órgão ou en8dade contratante se enquadre como consumidor livre ou potencialmente livre, 
conforme arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 1995, e Decreto nº 5.163, de 2004 [2] . Em tal hipótese, o processo de contratação 
deverá ser analisado pela unidade local da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, não devendo, pois, ser adotado o presente 
parecer referencial, cuja aplicação é restrita a situações em que resta configurada a impossibilidade de competição.

A este respeito, observa-se que a impossibilidade de compe8ção poderá se caracterizar e, portanto, a inexigibilidade de licitação 
também, qualquer que seja a modalidade tarifária da unidade consumidora. Em outras palavras [3] , a inviabilidade da 
concorrência poderá ser demonstrada, quando for obrigatória a aquisição da energia elétrica do único fornecedor habilitado no 
caso concreto, configurando- se hipótese de inexigibilidade de licitação.

Portanto, a contratação direta sobre a qual se debruça a presente manifestação referencial há de ter por fundamento o art. 74, 
inciso I, da Lei 14.133, de 2021, sendo, destarte, exigíveis os requisitos elencados no art. 72, caput, da mesma lei, in verbis:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compa9bilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial.

A Lei nº 14.133, de 2021, possui no seu art. 109 a previsão de que é possível a contratação por prazo indeterminado, desde que 
atendido ao requisito de comprovação, a cada exercício financeiro, da existência de créditos orçamentários vinculados à 
contratação, nas hipóteses em que a Administração Pública é usuária de serviços públicos em regime de monopólio.
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6. Descrição da solução como um todo

Condições de execução

 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execução do objeto: Imediatamente após a assinatura do contrato;

Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do 
trabalho: 

DA TARIFA

A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela prestação do serviço público de distribuição de 
energia elétrica.

A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem como, se quiser, conceder descontos 
de forma voluntária.

A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a tarifa social de energia elétrica. 

A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a regulação.

Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.

A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da tarifa de energia elétrica e a data de início 
de sua vigência

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

São os principais direitos do CONSUMIDOR:

ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica;

receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas;

receber compensação monetária se houver descumprimento da DISTRIBUIDORA, dos padrões de qualidade estabelecidos pela 
ANEEL; 

ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não ultrapasse 50 kW; 

a gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de fases de rede em tensão até 2,3 kV e atendimento por 
sistemas isolados, que devem observar a regulação da ANEEL; 

alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no prazo de até 30 (trinta) dias;

solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto funcionamento dos equipamentos; 

responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado 
a assinar termo relacionado à débitos de terceiros;

não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente; 

ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente, acrescidos de atualização monetária e juros, salvo 
hipótese de erro atribuível ao CONSUMIDOR e fato de terceiro;

escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo, disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na 
modalidade de pré-pagamento; 

receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano anterior. 4.2. São direitos do 
CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca:

receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de medição ou, caso aplicável, o valor por 
estimativa;
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A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa ou eletrônica, com antecedência do 
vencimento de pelo menos: - 10 (dez) dias úteis, para classe poder público, Iluminação Pública e Serviço Público; - 5 (cinco) dias 
úteis, para demais classes.

receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento da fatura, de forma alternativa à emissão 
da segunda via; e 

ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas; 4.3. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de 
pré-pagamento:

ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento;

receber comprovante no ato da compra de créditos; 4.3.3. ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga 
de créditos no caso de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado; 4.3.4. ser informado sobre a quantidade de 
créditos disponíveis e avisado da proximidade dos créditos acabarem;

poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário;

receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações consolidadas do valor total comprado, quantidade 
de créditos, datas e os valores das compras realizadas no mês de referência; 

ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a devolução desses créditos por meio de crédito 
em conta corrente ou ordem de pagamento nos casos de encerramento contratual.

O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-PAGAMENTO ELETRÔNICO deve:

ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade; 4.4.2. ter o medidor e demais equipamentos verificados e 
regularizados sem custos em casos de defeitos no prazo de até: - 6 (seis) horas, no meio urbano; - 24 (vinte e quatro) horas, no 
meio rural; e - 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI.

DOS DEVERES DO CONSUMIDOR

São os principais deveres do CONSUMIDOR: 

manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à DISTRIBUIDORA e solicitar as alterações quando 
necessário, em especial os dados de contato como telefone e endereço eletrônico;

informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos indispensáveis à vida; 

manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de acordo com as normas oficiais 
brasileiras;

consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a elevação da potência 
disponibilizada;

responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no interior de seu imóvel;

manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações da unidade consumidora relacionadas 
com a medição e proteção;

São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca e pós-pagamento eletrônico: 

pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do vencimento, sujeitando-se, em caso de atraso, à atualização 
monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês calculados pro rata die e multa de até 2%.

DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO 

A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for 
constatado: 

deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que causem risco iminente de danos a pessoas, bens 
ou ao sistema elétrico; 

fornecimento de energia elétrica a terceiros. 6.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, com 
aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:
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falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica;

impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de medidor e inspeções necessárias;

razões de ordem técnica.

 A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada ou, alternativamente, impressa em destaque 
na fatura, com antecedência mínima de: - 3 (três) dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou - 15 (quinze) dias, 
nos casos de inadimplemento. 

A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das 8h às 18h, em dias úteis, sendo vedada às 
sextas-feiras e nas vésperas de feriado. 6.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 
90 (noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não suspendeu por determinação 
judicial ou outro motivo justificável.

O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da DISTRIBUIDORA ou da solicitação do 
CONSUMIDOR, nos seguintes prazos: - até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo; - até 24 (vinte e quatro) 
horas, para a área urbana; - até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural; 

No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração de energia elétrica com fonte intermitente - SIGFI ou de 
microssistema isolado de geração e distribuição de energia elétrica - MIGDI, os prazos de religação são: - 72 (setenta e duas) 
horas, em caso de suspensão indevida, sem custo; - 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações;

Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR deve receber a compensação estabelecida 
pela ANEEL. 

A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com antecedência de pelo menos: - 5 (cinco) dias úteis, por 
documento escrito e individual, no caso de unidades consumidoras que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária 
de equipamentos de autonomia limitada, vitais à preservação da vida humana e dependentes de energia elétrica; - 72h, por meio 
da página da distribuidora na internet e por outros meios que permitam a adequada divulgação, nas demais situações.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO 

O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos 
canais de atendimento disponibilizados pela DISTRIBUIDORA.

A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes canais de atendimento, para que o 
CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do Município onde se encontra a sua unidade consumidora:

presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, consulte o endereço da Agência de Atendimento Presencial mais 
próximo em https://www.edp.com.br/canais-de-atendimento/atendimento-presencial; 

telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, nos 
seguintes números: - Telefone para urgência/emergência e demais atendimentos: 0800 721 0707

atendimento por Agência Virtual na internet, na página: www.edponline.com.br 

plataforma "Consumidor.gov.br"

Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 721 3321 8.3. O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início 
do atendimento, que deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil.

O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações e 
reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que estabelecidos em normas e 
regulamentos. 

Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar ao consumidor as razões detalhadas e os 
dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua decisão. 

A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 (cinco) dias úteis do protocolo, ressalvados 
os prazos de solução especiais estabelecidos na regulação da ANEEL. 
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Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o prazo para solução da reclamação é de até 10(dez) 
dias úteis; 

Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com a ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se 
existente;

A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas ao CONSUMIDOR, em até 10(dez) dias úteis;

Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação: - 
na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página https://www.aneel.gov.br 

As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas diretamente à DISTRIBUIDORA, em 
até 5 anos da ocorrência. 

O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo 
estabelecido na regulação, ou deve ser realizado o conserto ou a substituição do equipamento danificado;

DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações: 

solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo;

pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR para a mesma unidade consumidora; 

término da vigência do contrato; 

a critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e 
ininterrupta do fornecimento. 

 Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas da ANEEL, em especial a Resolução Normativa ANEEL 
nº 1.000/2021, que estabelece as Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e futuras alterações, 
a Lei n° 8.987/1995, o Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código Civil Brasileiro.

Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda, diante de alterações de leis, decretos ou atos 
normativos que regulamentam o serviço de distribuição de energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação. 

A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará renúncia ou novação, nem afetará o 
subsequente exercício de tal direito. 

Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL: www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: www.
edp.com.br

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Foi considerada como memória de cálculo o exercício de 2023 e o valor estimado de 2024 (Doc. SEI nº 41145083) 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 758.981,73
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O valor estimado para a contratação no exercício de 2024 foi feita com base nos dados de 2023 e o estimado de 2024, o qual se 
constatou que os gastos para o futuro exercício serão de R$ 758.981,73 (setecentos e cinquenta e oito mil novecentos e oitenta e 
um reais e setenta e três centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O item não será parcelado, tendo em vista tratar-se de serviço indivisível, seguindo-se orientação do Acórdão TCU 1214/2013 
Plenário. Considerou-se o dispêndio de tempo com a fiscalização, gestão e término do contrato, que serão reduzidos por tratar-se 
de empresa única, sendo este fato um facilitador para melhoria da eficiência.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024].

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A Administração com a contratação dos serviços pretendidos objetiva manter a prestação dos serviços da SRA/ES e órgãos 
clientes, tendo em vista se tratar de serviço essencial de fornecimento de energia elétrica.

13. Providências a serem Adotadas

Não será necessária a adequação do órgão para a realização da aquisição do objeto pretendido.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Possíveis impactos ambientais da contratação e medidas de tratamento em razão dos impactos ambientais devem ser observadas 
pelas Empresas Contratadas conforme o estabelecido nas seguintes legislações:  Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 
2010 e Decreto nº 7.746, de 05/06/2012 e XI, art. 7° da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Declara esta Equipe de Planejamento que a contratação pretendida é viável, uma vez que a mesma indispensável para este 
Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos no Espírito Santo, por se tratar de serviço essencial de fornecimento de 
energia elétrica para o MGI/ES e órgãos clientes e cumprimento a determinações legais ou regulamentares como condição 
indispensável para sua eficácia e produção dos efeitos.
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RAYANE FERREIRA BASTOS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 12/04/2024 às 11:05:10.

 

 

 

 

 

 

CLAUDIA MARIA BRITO SOUSA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 12/04/2024 às 13:39:08.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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